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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 001/2024 - PMI 
 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO –
SEMED - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITACOATIARA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA DA LEI GERAL 
DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 

PERÍODO DE PROPOSTAS: 28/11/2024 a 04/12/2024 
 

INICIO: 28/11/2024 das 10h00mm (Horário de Brasília) 
 

TÉRMINO: 04/12/2024 às 10h00mm (Horário de Brasília) 
 

PERÍODO DE LANCES 
 

De 04/12/2024 às 10h01mm (Horário de Brasília) 

 

Até 04/12/2024 às 16h01mm (Horário de Brasília) 
 

INTERVALO DE LANCES R$ 100,00 (cem reais) 

PREFERÊNCIA ME/EPP EQUIPARADA: NÃO 

PORTAL ELETRONICO: https://www.licitanet.com.br/ 
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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 – PMI 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 4849/2024 – PMI) 
 
 
O Município de Itacoatiara/AM, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, e através 

da Comissão de Licitação, torna público, realizará DISPENSA ELETRÔNICA, com critério   

dejulgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, do Decreto 031 de 25 de janeiro de 2024, do 

Decreto 066 de 20 de fevereiro de 2024, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais normas 

aplicáveis. 

 

 
INFORMAÇÕES DOS PRAZOS 

Data de Início das Propostas: 
28/11/2024 

HORARIO: 

10:00 

Data Final das Propostas: 
04/12/2024 

HORARIO: 

10:00 

Data de Início de Lances: 
04/12/2024 

HORARIO: 

10:01 

Data Final de Lances: 
04/12/2024 

HORARIO: 

16:01 

 
 

PORTAL ELETRONICO: https://www.licitanet.com.br/ 
 

1.     OBJETO DA DISPENSA ELETRÔNICA 
 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 

DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD), conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos. 

1.2. O Critério de julgamento será o MENOR PREÇO, observado as exigências contidas neste aviso 

de dispensa eletrônica e seus anexos. 

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos 

os itens que o compõem. 

 

2.    PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 
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integrante do Sistema de portal www.licitanet.com.br. para todas as referências de tempo será observado o 

horário de Brasília (DF). 

2.1.1.  Os fornecedores deverão atender aos procedimentos de cadastro de Dispensa Eletrônica, 

disponível no Portal de Compras Pública. 

2.1.2.  O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor 

do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros não autorizados. 

2.2.  Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1.  Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seu(s)anexo(s); 

2.2.2.  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3.  Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 
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2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2.  Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Será concedido benefício de prioridade de contratação para Microempresas, empresas de pequeno porte 

e MEI, sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido na 

seguinte ordem: 

2.6.1 1º para as sediadas no município de Itacoatiara/AM. 

2.6.2 Para as sediadas em qualquer município do Estado do Amazonas, desde que se demonstre a eficiência, 

economicidade e vantajosidade para a Administração. 

2.6.3 A microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será 

adjudicado o objeto em seu favor. 

2.6.4 Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada local ou 

regionalmente, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem, na ordem classificatória 

para o exercício do mesmo direito. 

2.6.5  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 
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a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistasassegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 

serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, nopagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, , assumindo o proponente 

ocompromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la, após iniciada a disputa; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá,   também, assinalar “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1.   Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2.   Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
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3.9.3.   Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus 

anexos; 

3.9.4.   Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras; 

3.9.5.  Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6.   Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.10.  Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final 

mínimo, com o registro do seu lance final aceitável, menor preço. 

3.10.1.  Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção 

respectiva deste Aviso de Dispensa Eletrônica; 

3.10.2.  O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fasede disputa, desde que não 

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.3.  O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o 

órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 

fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir do horário e data estabelecidos no preambulo deste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão 

pública será aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2.  Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

4.2.1.  O lance deverá ser ofertado pelo valor total da contratação. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance ofertado e 
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registrado pelo sistema. 

 

4.3.1.  O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será informado pelo portal de compras 

pública. 

4.4.  Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido eregistrado primeiro 

no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta, caso esta 

compreenda o valor máximo. 

4.6.  Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7.  Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1.  O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação enão havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 

a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2.   A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3.  Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na atado procedimento da 

dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 
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5.3.1. Além da documentação, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com 

indicação de custos unitários e formação de preços (PROPOSTA READEQUADA), conforme projeto 

anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 

5.3.2. A proposta readequada deverá seguir os padrões e exigências da proposta inicial. 

5.3.3. O agente de contratação analisará os termos da proposta, podendo serdesclassificada quando do 

não atendimento. 

5.4.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. Não tiver sua exequibilidade demonstrada quando exigido pela Administração. 

5.5.2. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.3. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.4. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximodefinido para a 

contratação; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 

de trabalho vigentes. 

5.6.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 50% (setenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha  poderá́ ser ajustada pelo  fornecedor, no prazo  indicado  pelo agente de contratação, desde que 

não haja majoração do preço. 

5.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
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de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediantea consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente àsua desclassificação. 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.3. As licitantes interessadas em participar desta dispensa eletônica deverão em caminhar, através do 

www.licitanet.com.br, os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 

de realizar o objeto da licitação, conforme relação a seguir: 

 
a) Requerimento       de    empresário       e    alterações;        Certificado      de    inscrição; 

Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (inscrição do ato ou contrato 

primitivo), com suas alterações (se houver) ou com a última alteração social 

consolidada, devidamente registrado na Junta Comercial, para as sociedades 

empresariais dentre outras, e, no caso de sociedades por ações e dos documentos 

comprobatórios de eleição de seus administradores, juntamente com a Certidão 

Simplificada emitida dentro do ano corrente pela Junta Comercial. 

 
b) Documento com foto do(s) sócio(s) ou cópia do documento oficial de identidade do 

representante legal da empresa, devidamente autenticada. No contrato deve figurar a 

identificação do sócio administrador (ou diretor) ou a cláusula de administração; 

b.1 - No caso de representação por sócio administrador ou diretor, tal condição deverá ser 

demonstrada mediante a apresentação de documento de identificação, acompanhado do 

respectivo contrato ou estatuto social vigente nos mesmos termos da alínea anterior; 

b.2 - No caso de representação por sócio que não possua poderes de administração, o mesmo 

deverá fazer-se representar por instrumento procuratório ou termo de credenciamento, nos 

termos das alíneas anteriores; 

 
c) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 
d) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 
e) A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
f) A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 
 

g) A regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT); 
h) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
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6.4. Declaração única: 

 

I)    Declaração de que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme art. 

7º da CF de 88.  elaborada individualmente e assinada e datada; 

II)     Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de  licitar com a 

prefeitura municipal de Itacoatiara-AM. 

III)   Declaração da empresa licitante que não foi declarada inidônea para licitar e contratar com a 

Administração Pública. 

IV)     Declaração da empresa licitante que não possui em seu quadro societário (sócio 

administrador) servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de 

economia mista. 

V) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, nos termos do art. 63, I da Lei 
14.133/2021. 

VI) Declaraçao de elaboração independente de proposta. 
 

6.5.  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (Demonstrações Resultado de Exercício, 
Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Notas 
explicativas, índices, termo de abertura e encerramento) dos últimos 0 2 exercícios sociais, registrado na 
Junta Comercial. 

6.6. Comprovação da boa situação financeira mediante apresentação, indices igual ou superior a 1, 
assinada por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC) e com timbre da empresa 
licitante, as demonstrações contábeis abaixo indicadas, calculadas a partir do Balanço Patrimonial 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG =   ; 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
Ativo Total 

SG =    ; 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
Ativo Circulante 

LC = ; 
Passivo Circulante 

6.6.1. O balanço patrimonial e demonstração contábeis referentes ao último exercício social, 
comprovando índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente – LC, e Solvência Geral – SG iguais ou 
superiores a 1 (um). 
6.6.2. Os balanços emitidos via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - Sped Fiscal, serão aceitos 

devidamente autenticados, mediante recibo de entrega emitido pelo Sped, conforme autoriza o art. 78 –A, 

§1.º e § 2.º do Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 8.683/2016. 

6.6.3.  O balanço patrimonial deverá estar assinado pelo profissional da área contábil e pelo(s) socio(s) da 

empresa. 

6.7.  O descumprimento das alíneas acima, parcial ou total, implicará a inabilitação do participante, exceto 

se de diligência a licitante comprovar a regularidade. 
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6.8. Os documentos de Constituição deverão estar acompanhados de todas as alterações. No caso de 

consolidação, fica dispensada a apresentação do termo de constituição da licitante. 

6.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação. 

6.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

6.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.12. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

6.12.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.13.     Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

6.14.   Qualificação Técnica: 

6.14.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento do objeto, por meio de Atestado de Capacidade 

Técnica, em condições compatíveis em características, quantidades e prazos, emitido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que ateste o bom e regular fornecimento similar ao objeto do Edital e seus anexos. 

6.14.2 Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentação de qualificação técnica, 

considera(m)-se compatível(eis) o(s) documento(s) que expressamente certifique(m) que o licitante já forneceu 

pelo menos 20% das quantidades e prazos descritos na proposta de preços apresentada nesta licitação. 

6.14.3  O licitante poderá apresentar quantos documentos julgar necessários para comprovar que já forneceu 

objeto similar ao da licitação. 

6.14.4 No caso de pessoa jurídica de direito público, o(s) documento(s) deverá(ão) ser assinado(s) pelo 

titular da pasta ou pelo responsável do setor competente do órgão. Para pessoa jurídica de direito privado, o(s) 

documento(s) deverá(ão) ser assinado(s) pelo representante legal. 

6.14.5 A ausência de apresentação de documento de aptidão claro, legível e idôneo, conforme com este 

Edital, tendo em vista as características do objeto, é motivo de inabilitação, mediante decisão motivada do (a) 

Pregoeiro (a). 
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6.14.6 Havendo a necessidade de avaliação técnica quanto à regulamentação, o (a) Agente de contratação 

poderá utilizar o procedimento de diligência previsto no Edital. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1.   Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato, emitindo-se instrumento equivalente. 

7.2.   O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de adjudicação, 

independendo de publicação, inicia-se sua convocação para assinar o Termo de Contrato, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.3.   Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante e-mail, para que seja 

assinado eletrônicamente por instrumento de chave reconhecida pelo IPC-Brasil, verificável sua 

autenticidade, onde deverá ser devolvido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de seu 

recebimento. 

7.4. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário ou da administração. 

7.5. O prazo de vigência desta contratação será de 12 MESES, prorrogável conforme previsão na lei 

14.133/21. 

7.6. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação 

consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

7.7. A licitante adjudicada que não aceitar assinar contrato ou omitir-se, será aplicada penalidades 

previstas, sem prejuízo da manutenção do licitante subsequente. 

7.8.  Quando ocorrer a hipótese do item anterior, será convocado o licitante classificado com o preço em 

segundo lugar, para que manifeste interesse em assumir o item, pelo preço do licitante classifica primeiro 

lugar. 

7.9. Na hipótese de o licitante em segundo lugar não aceitar o valor, o agente de contratação poderá 

aceitar a proposta classificada em segundo lugar, desde que o preço esteja compatível com o termo de 

referência. 

7.10. Quando ocorrer vícios formais na documentação, o agente de contratação poderá solicitar da licitante 

a correção. 
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8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1.   Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em  qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Dispensa Eletrônica, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12, nos termos 

do art. 156, 

§3º da Lei nº 14.133/21; 
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 

dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Dispensa Eletrônica, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nosdemais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública; 

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.4.   Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5.   A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7.  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.8.  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9.   O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
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de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11.   As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1.  O procedimento será divulgado no portal www.compraspublicas.com.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema 

de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1.  Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1.  No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.3.   As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.4.  Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

 

9.5.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 
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9.6.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

9.8.   No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.9.   As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Somente será aceito impugnações e esclarecimento peticionados eletronicamente, em que os 

pedidos submetidos via e-mail: cgl@prefeituradeitacoatiara.com.br ou presencial serão desconhecidos. 

9.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 
9.14. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
ANEXO I  Termo de Referência. 

ANEXO II  Declaração única. 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato. 

 

 
Itacoatiara/AM, 28 de novembro de 2024. 

 
 
 
 

ROSANY SIMÕES CHAVES 
Presidente da Comissão de Licitação do Município de Itacoatiara/AM 
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ANEXO I– TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO II -  DECLARAÇÃO ÚNICA. 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACOATIARA/AM 

 

Ref.: Dispensa Eletrônica nº xxxxx/2024 – PMI 

Processo Administrativo nº XXXX/2024  

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida  na (endereço completo), inscrita no CNPJ sob 

nº ........................................... neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), 

no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, sob as penas da Lei e para fins de participação nopresente certame, QUE: 

a) atende aos requisitos de habilitação e os documentos e declarações são fiéis e verdadeiros, 

respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, sendo responsável pelos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

c) dispõe de todos os elementos e informações necessárias à elaboração da proposta de preço 

com total conhecimento do objeto da licitação, das condições de habilitação e cumprimento das 

obrigações contidas no Edital e seus anexos. 

d) os compromissos assumidos com a Administração Pública e/ou particular não comprometem 

a execução do objeto licitado. 

e) não possui em seu quadro de pessoal e nem utilizará, sob qualquer pretexto, empregados com 

idade inferior a 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem menores de 

16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos, nos termos do art.7º, XXXIII da Constituição. 

f) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão executor ou com agente público da CGLMI, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

g) suas propostas de preços compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

h)  não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
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observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal. 

i) inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

j) pratica mitigação nos termos da Lei n. º 12.187/2009. 

k)  está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados 

pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 

acompanhamento do objeto licitado, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 

conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou 

regulatória. 

l) seu(s) (as) sócio(s) não possui (em) decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 

colegiado pelos crimes previstos nos artigos 29 e 32 da Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 

ficando a Certidão Negativa Criminal a ser apresentada em momento contratual 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 

............./......., .........de..........................de 2024 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador Cargo do responsável/procurador N.° do CPF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



P á g i n a 31 | 21 

 

 

ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

 
TERMO DE CONTRATO Nº XXXX/2024, que entre si 

celebram o MUNICÍPIO DE ITACOATIARA, e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, na forma abaixo: 

 

Aos XX (XXXXXX) dias do mês de XXXX de 20XX (XXXXXXXX), presentes de um lado o MUNICÍPIO 

DE ITACOATIARA, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Dr. Luzardo Ferreira de Melo, nº 

2025, Centro, CEP: 69.100-075, Itacoatiara/Amazonas, inscrito no CNPJ sob o n° 04.241.980/0001-75, neste 

ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor MARIO JORGE BOUEZ ABRAHIM, brasileiro, 

casado, portador da Carteira de Identidade nº 786843-0  e inscrito no CPF sob o nº 137.795.528-17,  residente 

e domiciliado à Rua Eduardo Ribeiro, nº 3810, São Jorge, CEP 69.100-000, e de outro lado a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXX, daqui por diante denominada CONTRATADA, pessoa jurídica de direito 

privado, com  seus atos constitutivos devidamente registrados na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional 

do Distrito Federal, em XX/XX/XXXXX, sob o n° XXXXXX, sediada na cidade de XXXXXXX/XXXX, na 

XXXXX, QL XXX, XXXXXX, Casa XXX - XXXX, CEP: XXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n° 

XXXXXXXXXXXX, neste ato representada por seu representante legal, Sr. XXXXXXXXXXXXXXX, 

XXXXXX, XXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXX, inscrito na OAB/DF sob o n.  XXXXXXXXXXX, 

inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado na cidade de XXXXXXXXX/XXX, 

na XXXXX, Bloco XXXX, XXXX XXXXX, em consequência da Inexigibilidade oriunda do Processo 

Administrativo n° XXXXX/20XX-PMI, doravante referido por processo administrativo, na presença das 

testemunhas adiante nominadas, é assinado o presente TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, que se regerá pelas normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril 2021, e pelas cláusulas e condições 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Por força deste Contrato a CONTRATADA obriga-se a prestar ao CONTRATANTE os Serviços técnicos e 

profissionais na Contratação de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme proposta, 

constante do PROCESSO, do Termo de Referência e todos os seus anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 

Ao CONTRATANTE é assegurado o direito de, a seu critério, e por meio de representante especialmente 

designado por meio de Portaria, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução 

na prestação de serviço da CONTRATADA. 

 



P á g i n a 32 | 21 

 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos 

de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: À existência e atuação da fiscalização do CONTRATANTE, em nada restringe a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos serviços contratados às 

consequências e implicações, próximas ou remotas. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados. 

 

PARÁGRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassem a competência do representante deverão 

ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente contrato: 

 

I – O CONTRATADO obriga-se a desenvolver serviços técnicos especializados para a execução das atividades 

inerentes aos processos na recuperação dos recursos; 

II – Disponibilizar para a CONTRATANTE a execução dos serviços contratados; 

III – Planejar, organizar e executar a prestação do serviço, no período Contratado; 

IV – O CONTRATADO se responsabiliza pela boa execução dos serviços técnicos especializados, zelando 

sempre pelo interesse público, sem prejuízo da sua autonomia técnica-profissional; 

V – As despesas com obrigações fiscais, trabalhistas, sociais, previdenciárias e outras decorrentes da execução 

deste contrato, ficam a cargo do CONTRATADO; 

VI – Facilitar a fiscalização do cumprimento do contrato pelo CONTRATANTE, atender com presteza às 

reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, providenciando sua imediata correção; substituir, sempre 

que exigido pela CONTRATANTE e independentemente de justificativa, por parte desta, qualquer membro da 

equipe técnica ou funcionários, cuja atuação ou comportamento sejam julgados prejudiciais aos serviços; e 

finalmente, reconhece o direito do CONTRATANTE de rescisão contratual administrativamente, para os casos 

de inexecução total ou parcial do contrato, arcando com as consequências contratuais e as previstas na lei; 

VII - O CONTRATADO manterá a CONTRATANTE informada do andamento da prestação de serviços e se 

obriga a acatar qualquer modificação ou alteração no objeto do contrato, sendo os eventuais acréscimos ou 

reduções de custos, dela decorrente, objeto de ajuste entre as partes. 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

São responsabilidades da CONTRATADA: 

 

I - Os encargos e obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e fiscais, que resultem na execução 

deste contrato, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração Municipal, nem pode onerar 

o objeto do contrato ou restringir a sua regularização. 

 

II – Manter durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

mantendo-se em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente contrato: 

 

I – Pagar ao CONTRATADO pela prestação dos serviços ajustados nas cláusulas anteriores, o pró-labore no 

valor de R$ XXXX (XXXXXXXX); 

II – O reajuste do preço será anual pelo IGPM da Fundação Getúlio Vargas, caso o contrato seja prorrogado e 

ultrapasse um exercício; 

III – O CONTRATANTE não se responsabiliza pelo pagamento das despesas com hospedagem e alimentação, 

na sede do Município, despesas de combustíveis, fiscais, tributários, previdenciários e trabalhistas do 

CONTRATADO, durante a execução do contrato; 

IV – Para viabilizar a execução dos serviços o CONTRATANTE colocará à disposição do CONTRATADO 

todas as informações necessárias; 

V – Indicar a Secretária de Administração do Município para fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, 

sendo que sua ausência ou eventual omissão não eximirá o CONTRATADO dos compromissos e obrigações 

assumidas perante a Contratada. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO  

O prazo de duração do contrato, será de XX (XXXX) meses, com início em XX de XXX de 20XX. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR 

O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, pelos serviços descritos na cláusula primeira honorários 

(XXXXXX) mensais na ordem de R$ XXXX (XXXXXXX), em doze parcelas mensais, iguais e sucessivas, 

dando tudo por bom, firme e valioso. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os honorários de sucumbência, caso existam, são dos advogados, sem exclusão 

dos contratados. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese do Contratado recuperar ou obter a devolução de valores oriundos 

de tributos, contribuições e compensações financeiras ao erário municipal não descritas neste Contrato, na via 

judicial e/ou administrativa, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO honorários “ad exitum”  na ordem 

de R$ XXXX (XXXX) para cada R$ 1,00 (um real) do crédito efetivamente recuperado, devolvido, compensado 

ou desbloqueado, após o Trânsito em Julgado da sentença ou acórdão judicial. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de ser deferida a tutela de urgência que deverá ser pleiteada 

liminarmente, o Município remunerará o Escritório em XX% (XXX por cento) do valor recebido mensalmente, 

pelo prazo de 12 (doze) meses, renováveis até o trânsito em julgado ou até 48 (quarenta e oito) meses, prazo 

máximo permitido pelo órgão regulador de finanças do município (TCE). 

 

PARÁGRAFO QUARTO: Havendo acordo judicial, o pagamento será realizado após a respectiva homologação 

do mesmo em juízo.  

 

PARÁGRAFO QUINTO: É vedado qualquer pagamento de honorários “ad exitum” antes da efetiva recuperação 

de valores dos índices corrigidos em favor do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO  

O valor aqui pactuado não sofrerá reajuste de qualquer espécie ou natureza, exceto se as partes, em concordância, 

entenderem de forma diversa.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO: Nos casos dos contratos celebrados que envolvam prestação de serviços de execução 

continuada, com prazo de vigência superior a 12 (doze) meses, terão seus valores anualmente reajustados pelo 

índice adotado em lei ou na falta de previsão específica, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

– IPCA/IBGE.   

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

Em caso de inexecução total ou parcial, execução imperfeita ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, 

a CONTRATADA, sem prejuízo das responsabilidades civil ou criminal, ficará sujeita às sanções previstas no 

art. 156 da Lei n° 14.133/21. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As penalidades abaixo referidas serão impostas pela autoridade competente, 

assegurado à CONTRATADA a prévia e ampla defesa, na via administrativa:  
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I - Advertência; 

II - Multas moratórias de XX% (XX por cento) do valor do Contrato por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, 

se o objeto executado na data prevista, sem justificativas aceitas pelo MUNICÍPIO DE ITACOATIARA; 

III - Multa de XX% (XXX por cento) sobre o valor do contrato não realizado, em caso de inexecução parcial 

da obrigação assumida; 

IV – Multa de XX% (XX por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 

assumida; 

V – Multa de XX% (XX por cento) sobre o valor do contrato em caso de recusa da prestadora do serviço em 

assinar o contrato; 

VI – Suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com a Administração, por 

prazo não superior a 05 (cinco) anos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

O presente contrato poderá ser rescindido em uma das hipóteses elencadas pelos art.137, art 138 e art 139 da 

Lei nº 14.133/21. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A rescisão determinada por ato unilateral do CONTRATANTE acarreta as 

seguintes consequências, sem prejuízo das sanções pertinentes à CONTRATADA: 

 

1. Assunção imediata do objeto deste contrato no estado em que se encontrar, por atos seu; 

2. Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A aplicação das medidas previstas nos itens 1 e 2 desta cláusula fica a critério do 

CONTRATANTE que poderá dar continuidade ao serviço de execução direta ou indireta. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência total ou parcial, a não ser com prévia e 

expressa anuência do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio a ser publicado no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O cessionário ficará sub-rogado em todas as responsabilidades, obrigações e 

direitos do cedente. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O pedido de cessão deverá ser formulado por escrito e devidamente 

fundamentado, cabendo à CONTRATADA indicar e comprovar as razões de força maior que impossibilitem o 

cumprimento do contrato. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO: O cessionário indicado deverá atender a todas as exigências relacionadas com a 

sua capacidade e idoneidade e preencher todos os requisitos estabelecidos no edital e na legislação específica. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE 

PARTICIPAR DE LICITAÇÃO, IMPEDIMENTO DE CONTRATAR E DECLARAÇÃO DE 

INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR 

Caberá a declaração de suspensão temporária do direito de participar de licitação ou do impedimento para 

contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa que aplicou a sanção;  já a declaração de inidoneidade 

para licitar e contratar é aplicável à Administração Direta e Indireta da União, do Estado, do Distrito Federal e 

dos Municípios, ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas na Lei n° 14.133/2021, facultada a defesa prévia 

do interessado no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) ou de 10 (dez) dias, conforme se trate de 

suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade, respectivamente. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As sanções a que se refere esta cláusula serão obrigatoriamente publicadas no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo de suspensão do direito de participar de licitação e do impedimento para 

contratar não poderá ser superior a 05 (cinco) anos. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar persistirá enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que se promova a reabilitação, perante a própria 

autoridade que aplicou, após 02 (dois) anos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

Contra as decisões que tiverem aplicado penalidades, a CONTRATADA poderá, sempre sem efeito suspensivo: 

 

I. Interpor recursos para a autoridade imediatamente superior, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da ciência que 

tiver da decisão que aplicar as penalidades de advertência e multa; 

II. Interpor recurso para a autoridade imediatamente superior, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da publicação 

no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas da decisão de suspensão do direito de licitar, 

impedimento de contratar ou rescindir administrativamente o contrato; 

III. Formular pedido de reconsideração à autoridade que aplicou a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, no prazo de 10 (dez) dias úteis da publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado 

do Amazonas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, por meio de aditamento, nos casos apontados pelo art. 124 da Lei nº 

14.133/21. 

 

I - Unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus 

objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei. 

II - Por acordo das partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de 

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, 

mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro 

fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 

retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual.    

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os 

acréscimos e supressões que se fizerem nos serviços ora contratados, em até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato, conforme os ditames legais. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: No caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido os 

materiais e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pelo CONTRATANTE pelos custos de 

aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros 

danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO: Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada 

repercussão nos preços contratados, implicará a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO CONTROLE 

O CONTRATANTE providenciará, nos prazos legais, remessa de exemplares do presente contrato ao 

TRIBUNAL DE CONTAS DO AMAZONAS.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DOCUMENTAÇÃO 

A CONTRATADA e seus representantes legais apresentarão neste ato os documentos comprobatórios de suas 

condições jurídico-pessoais indispensáveis à lavratura do presente, inclusive a Certificação de Regularidade dos 

órgãos fiscais previdenciários públicos, a que estiver vinculada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 

As despesas com a execução do contrato correrão, no presente exercício, à conta da seguinte dotação 

orçamentária: Projeto/Atividade: XXXXXX – Manutenção e Funcionamento da Secretaria Municipal de 

XXXXXXXX. Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

Fonte: XXXXXXXX. Ficha: XXXX. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No exercício seguinte, as despesas ocorrerão à conta da dotação que for consignada 

no orçamento vindouro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Itacoatiara, no Estado do Amazonas, com exclusão de quaisquer outros, 

por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas e/ou conflitos oriundos da execução deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

O CONTRATANTE obriga-se a prover às suas expensas, devendo nesta data providenciá-la, a publicação em 

forma de extrato, do presente contrato, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Amazonas, a contar do 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da assinatura. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - CLÁUSULA ESSENCIAL 

Constitui, também, cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da 

CONTRATADA, a impossibilidade, perante ao CONTRATANTE de exceção de inadimplemento, como 

fundamento para a unilateral interrupção da prestação de serviços, exceto nos casos previstos na Lei n° 

14.133/21. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA está obrigada a manter-se, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - NORMAS APLICÁVEIS 

O presente contrato rege-se por toda a legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposições que a 

complementarem, cujas normas, desde já, estendem-se como integrantes do presente termo, especialmente a Lei 

n°14.133, de 01 de abril de 2021, e a legislação referente aos Planos Econômicos do Governo Federal que 

atinjam as cláusulas econômicas deste contrato, declarando a CONTRATADA conhecer todas essas normas, e 

concordando em sujeitarem-se às estipulações, sistemas de penalidades e demais regras delas constantes, mesmo 

que não expressamente transcritas no presente instrumento. 

 

De tudo, para constar, foi lavrado o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 

testemunhas abaixo, para que produza seus legítimos e legais efeitos. 

 

Itacoatiara /AM, XX de XXXX de 20XX. 

 

 

MÁRIO JORGE BOUEZ ABRAHIM 
Prefeito de Itacoatiara/AM 

CNPJ sob o n° 04.241.980/0001-75 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
OAB/AM sob o n° XXXXXXXXXXXX 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
__________________________________________ 
RG: 
__________________________________________ 
RG:    

 

 

 


